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DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ATOS 
DECLARATÓRIOS DO PROCURADOR-GERAL DA 
FAZENDA NACIONAL. DECISÕES PROFERIDAS PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE CONTROLE 
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULAS 
VINCULANTES. RESOLUÇÕES EDITADAS P~LO SENADO 
FEDERAL, COM FUNDAMENTO NO INCISO XDO ART. 52 DA 

. LEI MAIOR, SUSPENDENDO A EXECUÇÃO, NO TODO OU 
EM PARTE, DE LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL POR 
DECISÃO DEFINITIVA DA SUPREMA CORTE. RESTiTUIÇÃO 
DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO PELA VIA ADMINISTRATIVA. 
I - Se diante de um ato declaratório do Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, devidamente aprovado pelo Ministro da 
Fazenda, a Administração Tributária deve cancelar ex officio os 
lançamentos e as inscrições em dívida ativa já efetuados, dada 
a insubsistência do crédito, não pode, logicamente, se negar a 
proceder à restituição ad{llinistrativa . dó indébito, 
tempestivamente requerida, sob pena de incidir em evidente 
comportamento contraditório (venire contra factum proprium) e 
estimular desnecessariamente o recurso à via judicial, 
sobrecarregando o Poder Judiciário e a própria defesa da União, 
já que os Procüradores atuarão no feito unicamente para 
reconhecer a· procedência do pedido (art. 19, § 1°, I, da Lei n° 
10.522/2002), havendo, ainda, a necessidade de reembolsar ao 
demandante as custas adiantadas, onerando sobremaneira o 
erário. Reforça esse posicionamento o teor o § 5° do art. 19 da 
Lei n° 10.522/2002, do qual se extrai que a Secretaria a Receita 
Feder.al do Brasil não pode tomar decfsões administrativas 
contrárias_ ao que preconizam os atos declaratórios. 
li - Consid~rando as variáveis decorrentes da possibilidade de 

1 modulação dos efeitos das decisões do Supremo Tribuna:! 
Federal, entendemos que o Fisco deverá.proceder. à restituição 
'administrativa dos valores indevidamente pagos, 
tempestivamente requerida, nos seguintes casos: (a) decisão 
definitiva de mérito proferida pela Suprema Corte em controle 
concentrado que: (a.i) declara a inconstitucionalidàde de lei(s) 
ou ~to(s} normativo(s) que- embasa(m) a cobrança de 
determinada exação, sem outras ressalvas; (a.ii) declara a não 
recepção de lei(s) ou ato(s) normativq(s) editado(s) na vigência 
da ordem constitucional anterior pela Constituição de i 988 e que 
einbasa(m) a cobrança de determinada exação, sem outras 
ressalvas; (a.iii) declara a inconstitucionalidade ·de lei(s) ou 
ato(s) normativo(s) que embasa(m} a cobrança de determinada 
exação com efeitos pro praeterito, mas não ex tunc; (a.iv) 
declara a não recepção de lei(s) ou ato(s) normativo(s) 
editado(s) na· vigência da ordem constitucional anterior pela 
Constituição de 1988 e que embasa(m) .a cobrança de 
determinada exação com efeitos pro praeterito, mas não ex func; 
e (a. v) declara a constitucionalidade. de lei(s) ou ato(s) 
nórmativo(s) que embasa(m) a cobrança de determinada exação 

· com efeitos ex nunc ou pro· futuro.; (b) decisão liminar proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal . em ação direta de 
inconstitucionalidade suspendendo, com efeitos ex tunc, a 

1 Ato sigiloso - sigilo profissional, conforme classrticação efetuada pela Nota PGFN/CRJ/N° 3 • 
8.112/90, art. 116, VIII; Lei n° 8.906/94, art. 34, VIl. . f~ 
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' vigência ·lei(s) ou · ato(s) normativo(s) que embasa(m) a 
cobrança de determinada exação; (c) enunciado de súmula· 
vinculante que reconheça a inconstitucionalidade ou a não 
recepção de lei(s) ou ato(s} normativo{s) que embasa(m) a 
cobrança de determinada exação; e (d) resolução do Senado 
Federal, com fundamento no inciso X do art. 52 da Constituição, 
editada a partir de decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Feder?l que declara incid~ntemente a inconstitucionalidade de 
lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança de 
determinada exação,'sem outras ressalvas, ou com efeitos pro 

· praeterito, mas r:~ão .ex tunc. 
111- Por outro lado, não haverádireito à re?tituição nos casos de: 
(w) deéisão definitiva de mérito proferida pelo Supremo Tri!:lunal 
Federal em controle concentrado ~ue: (w.i) declara a 
inconstitucionalidade de lei(s) , ou ato(s) normativo(s) que 
embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeitos ex 
nunc ou pro futuro; (w.ii) declara a não recepção de lei(s) ou 
ato(s) normativo(s) editado(s) na vigência da ordem 
constitucional anterior pela Constituição de 1988 e que 
embasa(m) a cobránça de determinada exação com efeitos ex 
nunc ou pro futuro; e (w.íii) declara a inconstitucionalidade de 
lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança de 

· determinada exação sem pronúncia de nulidade; (x) decisão 
liminar proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em ação direta . 
de inconstitucionalidade ou arguição de descumprimento de 
·preceito fundamental, suspendo a vigência lei(s) ou ato(s) 
normativo(s) que embasa(m) a cobrança de determinada 
exação; (y) enunciado de súmula vinculante que recol)heça a 
inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que 
embasa(m) a cobrança de determinada exação, no qual se 
evidencie; por sua própria redação, ou a partir da análise dos 
precedentes que lhes deram origem, a modulação de seus . 
efeitos temporais; e (z) resolução do Senado Federal, com 
fundamento no i~ciso X do art. 52 da Constituição, editada a 
partir de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal que 
declara incidentemente a inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) . 
normativo(s) que em~asa(m) a cobrança de determinada exação 

· com efeitos ex nunc ou pro futuro. . 
JV - A par dessas hipóteses, também não será devida 
restituição: (i) quando eséoa:do o prazo para pleiteá-la; (ii) a 
repetição tiver sido negada por decisão judicial transitada em .. 
julgado, preservando-se, em nome da segurança jurídica, a 
coisa julgada; e (iii) quando a repetição tiver sido deferida por 
de,cisão judicial transitada em julgado, sob pena de violação ao 
art. 100, caput, da Constituição, que determina que os 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 

· cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
· créditos respectivos, garantindo a impenhorabilidade dos bel)s 

públicos. assegurando isonomia entre os administrados, e 
. preservando a harmonia entre os Poderes Judiciário e 

Executivo, conforme demonstrado no Parecer PGFN/CAT n° 
2093/2011. ,. 
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Por intermédio do Memorando no 168/2016/PGFN/PGA, de 15 de Janeiro de 

2016, vem ao exame desta Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT) a Nota 
' 

PGFN/CRJ no 39/2016, na qual a Coordenação-Geral da Representação Judicial"da Fazenda 

Nacional (CRJ) indaga se os valores pagos pelqs contribuintes que foram reconhecidos como 

indevidos por meio de atos declaratórios do Procurador-Geral da Fazenda Nacional (PGFN}, . ' 
expedidos nos termos do inciso 11 do art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do 

art. 5° do Decreto n° 2.346, de 10 de outu.bro de 1997; enunciados de súmulas vin"culantes. 

aprovados na for-ma do art. 1 03-A da ÇonstitUição d~ Repúblicá de 1988 (CRFB/88). incluído 

pel;:~ Emenda Constitucional (EC) n° 45, de.30 de dezembro de 2004, e regulamentado pela 

Lei. n° 11.417, de· 19 de dezembro de 2006; decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) em sede control.e concentrado de constitucionalidade; ou resoluções editadas 

pelo Senado Federal com fundamento no inciso X do art. 52 da Lei Maior .. suspendendo a 

execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisã'o definitiva da 

Supremà Corte, podem ser re-petidos por meio de simples pedido administrativo perante a 

.Administração Tributária. 

2 ... Para melhor compreensão da controvérsia, eis o inteiro teor da consulta 

· remetida a esta Coordenação-Geral: 

. "I . 

. A Divisão Nacional de Acompanhamento Especial Jud1cial e Estratégia de 
Defesa- DIAEJ submete" ao crivo da Coordenação de Consultoria Judiaal - COJUD 
.questionamento sobre a possibilidade de o contribuinte . postular e obter. 
administrativamente, à restituição de_ valores pagos à Fazenda Nacional que foram 
reconhecidos como indevidos por meio de a\o declaratório. súmul~ vir'lcu!anteo. 
controle concentrado de constitucionalidade ou controle difuso qualificado pela 

· resolução senaforial 

11 

2. O presente expediente é fruto de diversos questionamentos onundos da 
Lista de Discussão de Consultoria do Contencioso Tributário acerca da eventual falta 
de· interesse processual de demandas que contenham temas já objeto de ato 
declaratório e estejam definidos pelo Supremo Tribunal Federal - STF por meio de 
súmula vinculante. controle concentrado de· constitucionalidade ou controle difuso 
qualificado por resolução senatoriaL 

3 Fo1 relatado que a discussão sobre a maiéria é remota e, à época. deCidiu­
se que a alegação. de falta de interesse de ag1r em face da ex1stência de ato 
declaratório da PGFN iria de encontro ao espírito do ato declaratorio. ent~ndendo ser 
a melhor alternàtiva ·o reconhecimento do pedido. com. a não condenação· em 
honorários advocaticios. · 
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4: Mais recentemente, em análise preliminar, ventilou-se, de modo informal, 
que haveria falta de interesse processual caso o contribuinte conseguisse obter 
administrativamente a repetição do indébito, na medida, em· que se tornaria 
desnecessári.o provocar o Poder Judiciário para tal fim. Em outras palavras, 
inexistindo pretensão res1s!lda, não h~verià que se falar em lide e, portanto, não seria 
necessário/útil ingressar em juizo. 

I 

Ness<~ toada. veja a decis~o abaixo· 

·. EMENTA 

RESP -!PROCESSUAL CIVIL- ACÃO ACIDENTÁRIA- PROPOSITURA • 
VIA ADMINISTRATIVA - ACESSO AO JUDICIARIO -Ação pressupõe 
pretensão resistida. O acidentado não está obrigado a esgotar a via 
administrativa para ingressar emjuí:~:o. O art. 14, da lei n. 
6.367176. é comando dirigido à empresa. ·Necessário dar ao Instituto 
noticia do Infortúnio. Só assim, será caracterizada eventual resistência 
(não se confunde com a obrigação de exaurir o debate administrativo), 
pressuposto do Interesse de· agir, Distintos, pois, o debate prévio na 
via administrativa e a noticia do fato. O acesso ao Judiciário, çomo no 
caso dos autos, é penoso para o acidentado; 
tem dificuldade de acesso tam,bém ao Instituto (deslocamento, filas). 
Racioclnio de · Justiça material recomenda afastar deduções 
doutrinárias e técnicas. 

6. Sob os argumentos de que, (a) ém algumas un1dades, a RFB já efet1va ~ 
restituição administrativa em relação a tributos pagos indevidamente, (b) a aplicação 
do art. 100 da Constituição Federal somente deve ser exigida para litígios judiciais, (c) 
o art. 156 ao CTN éonstitui fundamento de validade para a pretensão da repetição do 
indébito em juizo ou na yia administrativa, (d) o art. 2°, inciso I, da Instrução Normativa 
RFB n" 1.300, ·de 20 de novembro dé 2012, prevê\ a possibilidade de restituição 

. administraiiva ná. cobrança ou pagamento espontâneo, indeVido ou em valor maior 
que o devido, (e) por força da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, o ato declaratório 
vincula a atuação da RFB: (f) a mterpretação do Parecer PGFN/COA/N° 2.025/2011 e 
do Parecer PGFN/PGA/N° 2.683/2008 possibilita; ainda que eles não tratem 
exatamente do tema, a restituição administrativa, (g) bem çomo que possivelmente há 
1gualdade de impacto orçamentáno-financeiro para o Poder Público quanto à 
restituição judiéial e restituição .administrativa, vozes ergueram-se no sentido da 
v1abilidade da restituição administrativa no caso ora em apreço. 

7. Por outro lado, dúv1das a tal respeito surgiram em v1rtude do nsco de 
eventual subversão à sistemática do reg1me de precatórios (Parecer PGFN/CAT/N° 
2.093/2011 e Parecer PGFN/CAT/N° 2.370/2012) e, especialmente' de problemas de I 

ordem finànceira. já que o Poder Público passaria a desembolsar vultosas quántias 
para realizar o pagamento dos pleitos administrativos, sem a ·devida previsão "' 
orçamêntâria para tanto. 

8. Nesse contexto, surgiu a necessidade de, antes de qualquer manifestação 
conclusiva acerca da ex1stência do interesse processual, bem. como da 
vantagem/desvantagem de ·eventual alegação, a Coordenação-Geral de Assuntos 
Tributários .- CAT e a Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros - CAF 
manifestarem-se previamente sobre o tema. 

9. Desse modo, foi dirigida, por intermédio de e-mail (doe: em anexo), às 
citadas Coordenações-Gerais a seguinte indagação: "os valores pagos pelos 
·contribuintes que foram reconhecidos como indevidos por meio de atos dec;laratónos. 
súmula vinculante, co'ntrole concentrado de constitucionalidade ou controle difuso 
qualificado pela resoluçêo senaJorial podem ser repetidos por meio de simples pedido 
administrativo perante a Administração Tributária?". 

10. De forma sucinta, • manifestou-se a CAF por e"mail (doc. em anexo), 
entendendo que: 

. I' 

(. .) a prime1ra questão a ser respond1da, considerando as s1tuações listadas 
nos e-mails como pressuposto (de atos declaratónos, súmula vinculante 
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controle concentrado de constitucionalidade ou controle difuso qualificado 
pela resolução senatonal), é se há a poss•bílida·de de restituição do.s tributos 
recolhidos mdávidamente pela via administrativa. Sobre o tema, penso quem 
deve se pronunciar é a CAT · 
No que se refere aos aspectos orçamentános 'e 'tinanceiros, caso a CAT 
conclua positivamente, .o conteúdo do Memorando CCONT/STN/MF/N° 10 
de 11 de fevereiro de 2012, se aptrca ao caso, de mane1ra que se deve fazer 
uso da sistemática de restituição hoJe ex1sten.te .. qual seja a anulação de 
receita e. apenas na h1pótese de não existirem receitas a anular é que ~e 
faz necessána a prev1são orçamentiHia da despesa . 

11. Em virtude de a CAT amda não ter encaminhado resposta conclusiva sobre 
. a questão, esta Coordenação-Geral reitera as indágações formuladas à CATe à CAF, 

agora também à RFB, nos seguintes moldes· 

a) CAT: Os valores pagos pelos.contribuintes que foram reconhecidos como indevidos 
,por meio de atos declaratórios, súmula vinculante,. controle· concentrado de 
constitucionalidade ou controle difuso qualificado pela resolução senatorial podem ser. 
repetidos por me1o de simples pedido administrativo perante a. Administração · 
Tributária? · · 

b) CAF: A CAF confirma o entendimento por ela exposto no e-ma1/ supratranscrito? 
Existe previsão orçamentana para fazer frente à aludida despesa? Çaso não haJa 
previsão orçamentária e a resposta dada pela CAT ao questionamento contido na 
alínea "a" do presente item seJa positiva, é viável, do ponto de vista orçamentário­
financeiro, autorizar a restituição pela Admmtstração Tributaria Federal nas hipóteses 
ora em análise? Ha real diferença de 1mpacto orçamentário-financeiro para o Poder · 
Público quanto a rest1twção JUdiCial e restnutçao adm1n1strat1v~'? 

c) RFB· Caso. na prática, os contribUintes já pleiteiem a restituição administrativa de 
:valores pagos que foram reconhecidQs como indevidos por meio de atos declaratónos, 
sÚmtJia ·vinculante, controle concentrado de constitucionalidade ou controle dtfuso 
qualificado pela resolução senatorial, qual o procedrmento seguido pela.RFB? Diante 
do Parecer PGFN/CAT/N° 2 370/2012, qual o procedimento vem sendo adotado pela 
RFB no tocante a créditos decorrentes de decisão judicial transitada em JUlgado? 

\ 111 

12. .. · Apr~sentadas as considerações acima, recomenda-se ó envio do presente 
expediente à Coordenação-Geral de Assuntos. Tributários - CAT, com cópias â 
Coordenação-Geral de Assuntos Fmance1ros - CAF e a Coordi:m<;~ção-Geral de 
Tributação da Secretana da Receita Federal do Brasil- RFB/COSIT, para análise das 
questões contidas no item 11 do presente Parecer." 

É o necessário a relatar. Em. seguida,· exarr;3"Se o opinativo. 

- 11 - ' 

O direito à restituição do indébit9 tributário. cujo fundamento é o pnncipio 

queveda o locupletamento sem causa, à semelhança do que ocorre no direito privado, tem 

_ba~e legal no art. 165 do Código Tributário Nacional (CTN)2, e pressupõe, unicamente, que o 

2 "Art 165 O sujeito passivo tem direito. ·independentemente de prévio protesto, a restituição total ou parcial do 
tributo. seJa qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do art1go '162. nos seguintes 
casos: · 
I- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou mato r que o devido em face da legislação tributa na 
aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido: 

~im. 

f % 
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tributo não seja devido, à luz da Constituição e da legislação que. o rege. Não há necessidade 

de lei autorizadora, nem tampouco de perquirir as circunstâncias do recolhimento ou elemento 

anímico do suj~ito que o realiza. 

5. ·.A restitui_ção pode ser 9uscada administrativamehte3 ou pela viá judicial, 

através da ação de repetição de indébito tributário. 

6. É evidente que nos casos em que a verificação do indébito dependa do 

reconhecimento da ilegalidade da interpretação do Fisco sobre a lei tributária impositiva ou 

mesmo da declaração da inconstituéionalidade da lei, orecürso à via administrativa torna-se 

. inócuo: ei~ q~e a Administração não reconhecerá o víci.o, ante a presunção de vaÍidade dos 

atos emanados do Poder Público. 

7. Contudo, diante de atos_ declaratórios expedidos pelo PGFN, de decisões 

definitivas proferidas pelo STF em sede de contraia concentrado qe constitucionalidade4, de 

enunciados. de súmulas vinculantes, ou de resoluções editadas pelo Senado Federal 

suspendendo total ou parcialmente a execuÇão de lei declarada inconstitucional por decisão· 

definitiva da SuprerDa Corte, pensamos que o Fisco não poderá. em regra, opor embara.ços 

à restituição administrativa dos valores indevidam~nte pagos, conforme procuraremos 

demonstrar a seguir 

8 .. Os atos declaratórios expedidos pelo PGFN autorizando os Procuradores 

da Fazenda Nacional (PFNs) a. não apresentar contestação, a não interpor rec,ursos, bem 

como a desistir dos já interpostos, quando as decisões versarem sobre determinadas 

matérias, inserem-se no contexto de uma política de respeito aos prec~dentes judiciais. cuja 

premissa básica consiste em não mais insistir na defesa de teses jurldicas discutida·s e 

rechaçadas pel~ juri_sprudência dos tribunais superiores:· · 

1/ - erro na edificação do sujeito passivo. na determinação da alíquota aplicável. no cálculo do montante do debito 
ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; · 
111 -reforma. anulação. revogação ou rescisão de decisão condenatória." . , 
3 A restitu1ção de quantféls fecolhidas a titulo de tríbuto administrado pela Secretaria da Receita Federal do Bras11 
(RFB), é regulamentada pela Instrução Normativa RFB n° 1.300, de 20 de novembro de 2012. 
4 Aqui nos referimos as exaradas nas ações diretas de inconstitucionalidade (ADis}; nas ações declaratórias de 
constitucionálidade (ADCs), e nas arguições de descumprimento de preceito fundamental (ADPFsr . . . . 6 

AJ 



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral de Assuntos Tributarias 

Registro PGFN no 00014528/2016 

9. Previstos, a princ1p1o. no . art. 5° do Decreto n° 2.346/19975, e, 

posteriormente, inciso 11 dO art. 19 da Lei n° 10 522/20026 , os atos declaratórios não 

reprE?sentam um·a mudança de el')tendimento da Administração Tributária nem tampouco 

significam o reconhecimento da. tese contrária aos interesses da União, mas apenas que 

. houve Uf"Da pacificação da jurisprudência do STF.ou doSuperior Tribunal de Justiça, sendo 
I ' 

recomendável que se deixe de recorrer e apresentar contes'tações 

10. Seus efeitos, inicialmente dirigidos à atuação da Fazenda Nacional em juizo, 

se projetaram sobre a esfera da cobrança administrativa do crédito. Nesse sentido, o § 4° do 

art. 19 da Lei n° 10.522/2002, em sua redação original, assim dispunha: "Fica o Secretário da 

Receita Federal autorizado a determinar que não sejam constituídos créditos tributários 

relativos às matérias de que trata o inciso 11". Em segu1da, recebeu a seguinte redação por 

parte da Lei n° 11.033, 21 de dezembro de 2004: "A Secretaria da Reátta Fede.ral não 

constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que trata o inciso 11 do caput deste . 

artigo". Já o § 5° do mesmo dispositivo, por sua vez, prescrevia originalmente que "Na 

hipótese de créditos tnbutários constttuJdos antes da determ111açâo prev1sta no § 4~. a 

autoridade lançadora ~everá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou 

parcialmente o crédito tributário, conforme o caso'', e, a partir da Lei n° 11.033/2004, passou 

a prever que "Na hipótese de créditos tributários já constitufdos, a autoridade lançadora 

deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito 
tributário, conforme o caso". 

11' Nada mais coerente. Qeveras, não faria o menor sentido continuar a 

constituir e cobrar créditos tri!Jutários com base. em teses que a própria Fazenda Nacional 

reconheceu contrárias à jurisprudência pacificada de tribunais supenores. 

12. Anos depois, o sistema evoluiu O Parecer PGFN/CDA- n° 202512011 

5
. "Art. 5° Nas causas em que a representação da Um~o compelir a Procuradoria-Gela/ da Fazenda Nac1onal. 

havendo manifestação jurisprudencial reiterada e unrforme e decisões definitivas do Supremo Tribuna/Federal ou 
do Superior Tribunal de Justiça, em suas réspectivas áreas de competência. fica o Procurador-Gera/ da Fazenda 
Nacional autorizado a declarar. mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentaçâo de recursos." · · . 6 

"Art. 19. Fica a Procuradolia·Geraf da Fazenda Nacional autorizada a não interpor; recurso ou a des1stir do que 
tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na /1ipótese de a decisão versar sobre· 
{ 1 
11- matérias que. em v1rtude de julisprudéncia pacifica do Supremo Tribunal Federal. ou do Supefior Tnbunal de 
Justiça, sejam objeto de .ato declaratório do Procurador-Gera/ da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda "(redação original} 

'/~ 7 
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concluiu que, embora o art. 19,' §§ 4° e 5°, da Lei no 10.522/2002, fizesse menção apenas à 

repercussão do ato declaratório, devidamente aprovado pelo Ministro da Fazenda, sobre a 

atividade. de constituição e cobrança dos créditos tributários .exercida pe'la RFB, devia-se 

atribuir aos citados dispositivos legais· uma interpretação extensiva, a fim de que se 

alcançasse também a atuação da Procurado'ria-Geral da Fazenda Nacional no que tange à 

inscriÇão e à cobrança da dívida ativ~ tributária da União .. Consoante o consignado· naquela 

manifestação: 

13 . 

"[ ... ] Trata-se de,exegese que melhor atende à isonomia e ao sentido finalístlco da 
norma extraída do art. 19, §§ 4° e 5°. da lei n° 1 O 522; de 2002. qual seja, promover 
a adequação entre a defesa da Umão em juízo e os procedimentos realizados pela 
própria Umão para a cobrança dos créditos porventura relacionados ao ato 
declaratório • · " . . 

• r . 
b) Sendo asstm, com a publicação do ato declaratório do PGFN, após a 
competente aprovação pelo Ministro da Fazenda. ter-se-á a vinculação de toda a 
Admtnistração. Tribulána (RFB e PGFN), que não mais poderá constituir créditos 
tributários relacionados â matéria· objeto do ato declaratório e nem inscrevê-los em 
divida ativa da União, cumprindo-lhe, ainda, rever ex officio os lançamentos e as 
inscrições jâ efetuados: com o seu consequente cancelamento."· 

Em consonância com essas diretrizes, a Lei n° 12.844~. de 19 de julho de 

. 2013, introduziu novas alterações na Lei n° 1 O. 522/2002. restando o art. 19 assim redigido: 

"Art 19. Fica a Procuradoria-Geral da .Fazenda Nacional autorizada a não contestar. 
a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde.que inexista 
outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada 
pela Le1 n• 11.033, de 2004) 
[ ... ) •, . 
11 - .maténas que, em virtude de jurisprudência pacifica <;lo Supremo Tribunal Federal. 
do Supenor Tribunal de Justiça. do Tribunal Superior do Trabalho e do Tnbunal 
Superior Eleitoral, sejam objeto de·ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional. aprovado pelo·Ministro de Estado da Fazenda; (Redação dada pela Lei n• 
12.844,·de 2013). 
( .. ) . . -
§ 1° Nas matérias <;te que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que 
atuar 'no feito deverá, expressamente: (Redaç8o dada pela Léi n° 12.844, de 2013) 
I · reco'nhecer a. procedência do pedido, qu<Jndo citado para apresentar resposta. 
inclusive em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, hipóteses 
em:que não haverá condenação em honorários; ou (Incluído pela Lei n• 12.844, de 
2013) . 
11 • manifestar ô. seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judictal . 
(Incluído pela Lei n• 12.844, de 2013) · · 
§ 2° A sentença. ocorrendo a hipótese do § 1 o, não se subordinará ao duplo grau de 
jurisdição obrigatório. , 
§ 3° En:::ontrando se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe 
seguimento, desde que. intimado o Procurador da Fazenda Nacional haja 
manifestação de desinteresse . 
. § 4° A Secretaria da Receita Federal do Brasil não constitwá. os créditos tributános 
relativos às matérias de que tratam os incisos 11, IV e V do caput, após manifestação 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do 
caput .. (Redação dada pela let n° 12.844. de 2013)' . 

8 
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§ 5° As unidades da Secretaria'da Receita Federal do Brasil deverão reproduzir, em 
suas decisões sobre as matérias a que se refe~e o caput, o entendimento adotado nas 
decrsões definitivas de mérito, que versem sobre essas· matérias. após manifestação 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nac1onal nos casos dos incisos IV e V do caput 
(Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013) 
§ 6°- (VETADO) (Incluído pela Lei no 12.788, de 2013) 
§ 7" Na hipótese de créditos tributários já constituídos. a autoridade lançadora deverá 
rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito 
tributáno,· conforme o caso. após .manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput (Incluído pela I Pi n° 12 R44 flp 201 ~~· 

Abrangida, assim, toda a Administração TribÚtária, e incluída a possrbllidade 

de edição de· atos. decl~ratóri~s também em virtude em virtude de jurisprudência pacífica do 

Tribunal Superior do Trabalho e do· Tribunal Superior Eleitoral .. o sistema restava -

aparentemente - harmonizado: não se insiste na defesa de teses repudiadas pelos tribunais 

superiores nem se constituem' créditos tributários nelas embasados ou inscrevem-n~s em 

dívida ativa, 'e se reveem ex officio os lançamentos e as insçriçôes já efetuados, com o seu 

consequente cancelamento. Mas como ficam os pagamentos eventualmente realizados? 

Pode a Administràçãó Tributária se contrapor à devolução dos valores indevidamente pagos? 

15. A resposta é negativa. Ora, se diante de um ato declaratório do PGFN, 

aprovado pelo M1n1stro da Fazenda, a Adm1n1stração Trrbutarra deve cancelar ex offlc1o os 
' . ' 

lançamentos e as inscrições em divida ativa já efetuados, dada a insubsist.ência do crédito, 

não pode, logicamente, se negar a proceder à restituição adminístrativa do indébito. 

tempestivamente requerida, sob pena de incidir em evidente comportamento contraditório 

(veníre contra factum proprium) e estimular d~sneéessariamente o recurso à via judicial, 
" . 

sobrecarregando o Poder Judiciário e a· própria defesa da União, já que os PFNs atuarão no 

feito unicamente para reconhecer a procedência do pedido (art. 19, § 1°, I,' da Lei n°. 

10.522/2002), havendo, ainda, a necessidade de reembolsar ao demandante as custas 

adiantadas, onerando sobremaneira o erário. Reforça esse posicionamento o teor o § 5° do 

art. 19 dà Lei n° .10.522/2002, acima reproduzido. do qual se extra1 que a RFB não pode tomar 

decisões administrativas contrárias ao que preconizam os atos declaratórios. 

16. E nem se alegue que somente os p_agamentos realizados a parttr da 

publicação de um ato decJaratório seriam passíveis de restituição. Como dito. tais atos não 
/ ' ' 

consl1bstanciam uma ~Iteração de interpretação de. norma jurídica, . passíveis de eficácia 

prospectiva, mas apenas o reconhecimento da pacificação da jurisprudência no âmbito de um 

tribunal superior sobre determinada matéria. Ademais; os tais atos não estão suj~itos à 

modulação de efeitos, consoante esclarece a seguinte passagem do Parec PGFN/PGA n° 
~im.c;; 

~ :: ~ g 

( 

' .· 



206/2009: 

·17. 

Procuradona-Geral da Fazenda Nacional 
CoordenaÇM-Geral de Assuntos Tributa rios 

Registro PGFN n°· 00014528/2016 

"[ I Data venia, essa hipótese parece não estar contemplada pelo art. 19 da Lei n° 
10.522, de 2002, isso porque após a edição do ato declaratóno, devidamente 
aprovado pelo Ministro da Fazenda, pão deverá haver nenhum recolhimento do tnbuto 
por ele abarcado, não havendo que se falar em restituição para essas hipóteses (§ 
4°). Já para os recolhtmentos anteriores à edição do ato declaratório. o § 5° é claro 
em afirmar que o lànçamento deverà ser revisto. Ora. a revisão do lançamento só faz 
sentido se for seguida da restituição, sob pena de se constituir num ato administrativo 
sem ·nenhuma concretude. · 

11. Outrossim, deve-se CQmpreender o espírito desse artigo, que é o de 
desonerar os órgãos do Poder Judiciário e da representação ju~icial da União. no caso 
a PGFN, de JUlgar e atuar em casos nos quais sabidamente o resultado será favorável. 
ao SUJeito passivo, além, é óbvio, do evidente respeito que se deve ter para com este, 
poupdl\do-o uu.cdlváflo de contratar advogado, mgressar com ação jud1élal, aguardar 
anos por uma sentença transitada em julgado, e, por fim, aguardar mais um período 
razoável pela expediyão do precatóri'!. 

12. Ora, caso se modulasse os efeitos do ato declaratório, nos moldes 
aventado pela consuleríte. obrigando o sujeito passivo a ingressa/ com ação JUdicial 
para obter a restituição do valor recolhido nos últimos cinco anos, estar-se-ia 
caminhando em sent1po contrário ao da mens legis, est1mi.Jiando-se a litigiosidade·em 
detrimento de todos os benefício,mencionados nó item anterior. 

13. ' Assim. alérp de o art. 19 da Lei n" 10.522, de 2002 .. não dar margem para 
. a modulação de efeitos, essa, caso adotada, retiraria substancialmente os efeitos 
. benéficos do ato declaratório, devendo tal hipótese, portanto, ser desconsiderada." . . 

Pois bem. Se em relação aos.atos declaratórios editados pelo PGFN não há 
1 • • • • • 

maiores dificuldades, o mesmo não pode ser dito no que. se refere às decisõ,es do STF em 

controle concentrado 'de constitucionalidade, às súmulas vinculantes, e às resoluções 

.eclitadas pelo Se!:'Jado Federal suspendendoa execução .de lei declarada inconstitucional por 

decisão definitiva da Suprema Corte, .pois estas sim são sujeitas à manipulação de efeitos, 
' 

gerando com isso um leque de possibilidades que desaguam, ao cabo; na existência ou não 

do direito à repetição do indébito: 

'. 
18. As decisões definitivas de mérito proferidas pelo. STIF no âmbito controle 

concentrado de constitucionalidade são dotádas de efeitos gerais '(erga omnes), vinculantes 

e, ~m regra, retroativos (ex tunc)J 

7 CRFB/88: art. 102:, § i o, com redação dada pela EC n° 45/2004 "As decisões definitivas de mérito, proferidas 
pelo Supremo 'Tribunal Federal. nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciáno e à admmistração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal''. Lei n° 9.868, de 
1 O de novembro de 1 999· art. 28. parágrafo único ''A declaração de constituCionalidade ou de 
mconslitucwna/idade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de 
inconstitucionalidade sem reduçrw de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgáos 
do Poder Judiciário e à Administração Publica federal, estadual e municipal". Lei no 9.882, .de 3 de dezembro de 
1999: art. 1 O, § 3°· "A decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órglios do 
Poder Público". · · · · · ct® 10 
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19. Pelo efeito erga omnes, a eficácia decisória é ampliada à generalidade· de 

pessoas relacionadas com o objeto da ação. e ·não apenas entre as partes do processo, como. 

é a regra. E assim o é por força do fenômeno da substituição processual. uma vez que as 

pe~soas e órgão~ constantes do art. 103 da Constituição8 atuam ·com iegiffmação 

extraord~nária. ·agindo em nome próprio. mas na défesa. do interesse da coletividade 9 

20 Os efeitos vincUlantes, por seu turno, significam, do ponto de vista subjetivo, 

que todos os demais órgãos do Judiciário e todo~ os órgãos da Administração Pública direta 

e indireta, nas três esferas de governo.- ficam vinculados à decisão do STF, não podendo 

desrespeitá-la; e sob o prisma objetivo, que aquele que esteja vinculado ao conteúdo da 

decisão possui ps deveres de aplicá-la aos casos pendentes e futuros, o que inc)ui a chamada 

. proibição de repetição, isto é, o dever de abstenção de eventuais comportamentos que 

contrariem a decisão vinculante, e de não aplicar ou de desfazer os- atos que impliquem 
r 

inobservância da decisão. Em caso de inobservância do efeito vinculante pelo juiz ou Tribunal. 

caberá reclamação (CF, art. i02. I, J1°). No tocante aos órgãos da Administração. eventual 

descumprimento da orientação do Tribunal suje_itar-se-á à impugnação pelos meios judiciais 

cabíveis, podendo ser o ca~o. igualmente. de responsabilização do agente público. 

21. Finalmente, quanto aos efettos·tempor.ais da dec1são, ê possível afHma1 que, 
. . 

em regra, se produzêm ex tunc rio sentido de que a lei será tida como constitucional ou 

inconstitucional desde seu nascimento. A decisão limita-se. pois. a constatar uma situação , · 

preexistente, estabelecendo . acerca dela uma certeza jurídica. A declaração · de 

8 'Art 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a .ação declaratória de constitucionalidade· 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
1- o Presidente da. República: 

11 - a Mesa do Senado Federal, 
111 - a Me,sa da Câmara dos Deputados: · . . 
IV a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) · . , 
V o Governador de Estado ou do Distrito F.ederal; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°45, de 2004) · 
VI - o Procurador-Geral da República. · · · 
VI/ - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
VIII- parttdo político com representação no Congresso Nacional· 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbtto nacional. r 1" . . 
9 BARROSO. Luis Roberto. O controle de constitucionalidade no .direito brasileiro. exposição stslematica da 

. doutrind e análise crítica da jurisprudência. São Paulo Sara1va. 2012 E~book. ISBN 978-85-02-17037-7 
'
0 '''Arl. 102. Compete ao Supremo Tribuna/Federal, precipuamente, a guarda da Constitwção. cabendo-lhe· 

I - processar e julgar. originariamente· 
{..} 
I) a reclamação para a preservação de sua competê'ncia e garantia da autoridade de suas de es; 
r. r . ~··"' . c.; 

~-·lz\ 
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constitucionalidade reafirma a presunção de validade de que já desfrutava o ato norm~tivo, a 

exemplo dos demais atos emanados do Poder Público. Já a declaração de 

inconstituciqnalidade implica a ineficácia do ato inconstitucional desde a origem. 11 

22. Não obstante, prescrevem os arts. 27 da lei n° 9.868/1999 e 11 da Lei n° 
'/ 

9.882/1999 que, por razões de segurança jurídica ou de' excepcional interesse social, o STF 

pode, por maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, restringir os efeitos da declaração 

. dê inconstitucionalidade ou decidir que ela só t.enha eficácia a partir de seu trânsito em julgado 

ou·de outro momento que venha a ser fixado, procedendo à denominada modulação ou 

manipulação de efeitos12
. Assim, de ofício mediante requerimento da pela parte interessada, 

o Tribunal poderá deliberar que a decisão produza efeitos a contar de data posterior àquela 
. . . 

em que a l~gislação vergastada fora editada (efeitos pro praeterito, mas não ex tunc); ·de seu 

trânsito em julgado (efeitos ex nunc); ou de momento futuro, dando à n.orma uma sobrevida 

(efeitos pro futuro): 

23. Em que pese ter sido expressamente prevista apenas para a declara'ção de 
·. 

inconstitucionalidade, afigura-se viável a da modulação temporal,· de modo ainda mais 

excepcional, na declaração de constitucionalidade em abstrato13
, como bem ilustra o exemplo 

. ' 
fornecido por MARCELO NOVELINO: 

11 No que se refere à ADPF, embora possam ser impugnados atos J?ré-constitucíonais, o parâme,tro de controle 
nãu 1nciu1 norma~ da!> Const1tuiçõe5 passadas, Assim, a eficácia ex /une, que normalmente acompanha a 
declaração de descumprimento de .preceito fundamental, tampouco pode retroagrr para antes do inicio da vigêncra 
da atual Constituição. Ou seja. ·tem par limite temporal maximo a data de 05/1011988 o eferto (etroatrvo que 
ordinanamente surte a decrsão que reconhece que a aplicação em tese de algum ato pré-constitucioriai'descumpre 
a Constituição · · . · 
12 Lei n° 9.86811999: "Art. 27. Ao declarar a inconstituéionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões 
de segurança Jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tnbunal Féderal, por maiona de dois 
terços de seus membros, restringir os efeitos daquela çJeclaração ou decidir que ela sÇ tenha eficácia a partir de 
seu trânsito em JUlgado ou de outro momento que venha a ser fixado". Lei n° 9.882/1999: "Art. 11. Ao declarar a 
inconstitucionalidade· de lei ou ato normativo. no processo de argüição de descumprimento de precetto 
(Undamental, e tendo em vista razões de segurançajurfdica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo :..· 
Tribunal Federal. por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir 
que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em Julgado ou de outro momento que .venha a serfhrado". 
' 3 Tal espécie de modulaç~o temporal foi aplicada na ADin 3.756/0F. Na hipótese- explica Luis Roberto Barroso 
- ''o Plenário julgou improcedente a ação direta, declarando, portanto, a constitucionalidade dos dispositivos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal que aproximaram o regime fiscal do Distn'to Federal àquele aplicável aQs Estados-· 
membros da Federação. Posteriormente, em sede de embargos de declaração, a Corte houve por bem modular ~ 
os efeitos da decisão 'para esclarecer que o fiel cumprimento da decisão plenán'a na AO In 3. 756 se dará na forma 

, . do art. 23 da LC n. 10112000, a pari/f da data de publicação da ata de julgamento de mérito da AO In 3. 756, e com 
{ estnta obseNância das demâis diretrizes da própria Lei de Responsabifidade Fiscar. Na prática. a decisão permitiu 

aue o Distrito Federal empregasse 6% de· sua receita correryte liquida com despesas de pessoal.no Poder 
Legtslattvo - regra aplicável aos Mumcíp1os - até otto meses após a publicação da ata de JUlgamento da AD/n " 

(op di) . . . ' . .AJ 12 
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"O STF concede medida cautelar em uma ação. direta de inconstitucionalidade 
suspendendo a ~igência e a eficácia de lei instituidora de um tributo. Em razão da 
dec1são, durante o período de vigência da medida os contribuintes deixam de efetuar 
o pagamento do referido·tributo. Todavia, na decisão de mérito o Tribunal decide pela 
constitucionalidade da exação. revogan'do a med1da cautelar' que havia suspendido o 
seu pagamento por longo período. Nesta hipótese. da mesma forma que ocorre na 
declaração de inconstitucionalidade, razões de segurança jurídica ou excepetonal 
intwesse social poderiam justificar que a declaração de constitucionalidade 
produzisse os seus efeitos Uío somente a partir da decisão (ex'-nunc). evitando que os 
contribuintes que agiram de boa-fé fossem penalizados p~lo pagamento retroat1vo do 
tributo. no tocante aos fatos ,geradores ocorridos durant~ a sua suspensão pela 
medida cautelar."14 

I 
. 24. Por outro lado, apesar· da distinção conceitual entre a declaração de 

inconsti~ucionalidade e a não recepção, o·STF também poderá modular, em ADPF, os efeitos 
. . " I 

d~ decisão qu~ declara que determináda lei ou ato normativo editado na vigência da ordem 

constitucional anterior não. foi r~cepcionado pela CRFB/88, declarando a partir de quando a 

sua decisão passa a valer. 15 

25. Além da manipulação temporal, ressalta~se a existência de precedentes em 

·que o STF procedeu à modulação dos própnos efeitos materiais çla declaração. de 

inconstitucionalidade, aplicando a .teoria da simples incompatibilidade, em que embora 
' ' ' ' ' 

reconhecida a inconstitucionalidade do ato, deixa~se de aplicar o regime das sanções que em 
. ' 

princípio segue a declaração de invalidade, mantendo~SE'l quase que inteiramente os efeitos 

jurí~icos produzidos pelo ato inconstitucional. 16 

14 NOVELINO, Marcelo. Manual de diretto constttucional 9 ed. Rio de Janeiro: Forense;.São P~ulo MÉTODO, 
2014. E-book. ISBN 978-85-309-5495-6. 
1
15 O mesmo o diga em relação ao controle. incidental. Muito embora existam decisões d.o STF em sentido contrario 

· (RE 353508 AgR, H(:llator Min. Celso de Mello, SegUnda Turma, julgado em 15/05/2007), destàcamos 
entendimento mais atual, adotado pelo Plenário da Corte sob o regime de repercussão geral. admitindo a 
modulação dos efeitos da decisão de não recepção em controle difuso. Ei-lo: "EMENTA: DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS· 
CRITÉ:RIO DE LIMITE DE '·IDADE FIXADO EM EDITAL. REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL SUBSTITUIÇÃO DE PARADIGMA. ART. 10 DA LEI N. 6.880/1980. ART. 142, § 3°, INCISO 
X, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: DECLARAÇÃO DE NÃO-RECE'PÇÃO DA NORMA COM MODULAÇÃO 
DE EFEITOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1 Repercussão geral da matéria . 
constitucional reconhecida no Recurso Extraordinário n 572 499 perda de seu objeto: substituição pelo Recurso 
Extraordmário n. 600 885 2. O art. 142; § 3o-, inciso X, da Constituição da República, é expresso ao atnbu1r · 
exclusivamente à lei a definição dos requisitos para o 1ngresso nas Forças Armadas. 3.· A Cons!ltu1ção bras1le1ra 
determina, expressamenté, os requisitos para o ingresso nas Forças Armadas. previstos em lei referência 
constitucional taxativa ao critério de idade. Descabimento de regulamentação por outra espécie normativa, arnda 
que por delegaÇão legal. 4. Não foi recepcionada pela Constituição da República de 1988 a expressão "nos 
regulamentos da Marinha, do Exército e da Àeronautica" do art. 1 O da Lei n. 6:-880/1980. 5 O principio da 
segurança jurídica imp,õe que, mais de vinte e dois anos de vigência da Constituição; nos quais dezenas de 
concursos foram realizados se observando aquela regra legal. modulem-se os efeitos da não recepção. 
manutenção da validade dos limites de idade f1xados.em editais e regulamentos fundados no art 10 da Let n 
6.880/1980 até 31 de dezembro de. 2011. 6 Recurso extraordinário desprovido, com modulação de seus efe1tos " 
(RE 600885, Relatora. Mtn. Cármen Lúcta, Tribunal Pleno. Julgado em-09102/2011, Repercussão Geral-:- ménto 
dje-125 divúlg 30-06-2011 publíc 01-07-2011 ement vol-02555-03 pp-00398) _ _ 
16 No julgamento da ADin 2.240/BA a Corte aplicou a tese da declaração de inconslituc1onahdade sem pronunc1a 
de nulidade do ato impugnado, para manter a eficácia da Le1 estadual baiana n° 7.619, de ·~e rço de 2000, 

. • . . . . , o ~ 13 
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26. Ainda no que se refere controle concentrado, não se pode olvidar a 

poss1b1l1dade da concessão- de med1das liminares. Na AO I, o deferimento da liminar implica a 

suspensão da vigência da norma impugnada, com efeitos gerais (erga.omnes), vinculantes e. 

em regra. ex nunc, podendo o Tribunal determinar. ainda, ·a suspensão do julgamento dos 

processos que envolvam sua aplicação. Todavia, em situações excepcionai's. o STF poderá 
' . . . . . 

expressamente conceder-lhe eficácia retroativa (ex tunc), conforme dÍspõe o § 1° do art. 11 

da Lei n~ 9.868/199917
. A decisão que indefere o pedido de liminar. não produz tais efeitos. Na 

ADC, por seu turno, a liminar consiste na determinação para que juízes e 

Tribunais s1:.1spetidam o julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato 

normàtivo objeto da ação até seu julgamento definitivo. o qual deverá ocorrer no prazo máximo 

de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de perda de ~Lia eficácia (Lei 9,868/1999, art. 21 18
). 

Já na ADPF. a dec1são proferida em sede de liminar terá como efeito suspender a tramitação 

de processos ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida relacionada 

com a matéria objeto, salvo se decorrentes da coisa julgada (Lei 9.882/1999, art. 5°, § 3°19
). 

. 27. Os enunciados das súmulas aprovadas pelo STF na forma do art. 1 03-A da 

CRFB/88, também são dotadas de efeitos vinculantes em relação aos demais órgãos do 

Poder Judiciàrio e à administração pública direta e .indireta, nas esferas federal, estadual e 

municipal. Tais atos têm por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas 

determinadas, acerca. das quais haja, entre órgãos judidários o~ entre esses e. a 

administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante 

multiplicação de processos sobre idêntica questão. 

' . 
28. A Administração e os demais órgãos do Poder Judiciário ficam obrigados, 

portanto, a observar a tese jurídica c:onsubstanciada na súmula vinculante, a qual deve 

corresponder fielmente à decisão ou às razões de decidir (ratio decidend1) dos julgados dos 

que que crJou o município de Luís Eduardo Magalhães d~ maneira indevida, antes mesmo da necessária' 
regulamentaçãó do§ 4° do art. 18 da CRFB. 
17 "§ 1° A medida cautelar, dotada de_ eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc. salvo se o Tribunal 
entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.·· 
18 "Art. 21. O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá defenr ped1do 
de medida cautelar na ação declaratória de constitucionalidade. consistente na determinação de que os juízes e 
os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que envolvam a aplícação da lei ou do ato normativo objeto 
da ação até seu julgamento definitivo. Parágrafo único. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal 
fará publicar em seção especial do Diário Oficial da União a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias. 
devendo o Tribunal proceder ao julgamento da ação no prazo de cento e oitenta dias. sob pena de perda de sua 
efícâyia." . · . · · · 
19 "§ 3° A liminar poderá consistir na determinação de que juízes e tribunais SfiSpendam o andamento de processo 
ou os efetlos de decisões JUdiciais. ou de qualquer outra medida que apresente relação com a matén'a objeto da 
ergütção de qescumprimento de precetto fundamental. salvo se decorrentes da coisa julgada." 
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quais se originou a súmula. e não de eventuais argumentos l-aterais (obiter dieta) .ou do 

' entendimento J~vre do STF acerca de determinado tema. Portal razão, adverte Gilmar Ferreira 

Mendes, em obra doutrinária, que "nã_o raras vezes ter-se-á de recorrer às referências da 

súmula para dirimir eventuatdúvida sobre o seu exato significado'~0 . Essa· foi a linha adotada 

no Parecer PGFN/CRJ/CDA n° 1.437/2008: 

"22. É intuitivo que o enunciado vinculante não está susceptível á mesma 
intens1daçfe de trabalho Interpretativo empreendido-em face ·dos prece1tos legais, que 
comportam ampla le1tura na at1vidade judicial· e administrativa, mediante o emprego 
dos diversos métodos de interpretação Com efeito, a súmula vinculante é ong1nána 
de intensa atividade hermenêutica, evidenciando o entendimento consolidado e 
reiterado da Corte sobre determinado assunto. Nesse sentido, Rodolfo de Cámargo 
f\:1ancuso acentua que 'a 'mterpretação' da súmula vinculante QâO pode ter o mesmo 
elastério. pela boa razão de que ela já constitui o extrato de reiterados julqamentos do 
STF sobre uma dada maténa, onde o tema foi exaustivamente debatido, até alcançar 
um consenso extratificado Dado que o. descl!mpn'mento à súmula vinculante, ou sua 
aplicação indevida, acarretam sérias consequências (CF §3° do. art 103-A, Le1 
11.417/2006. §2° do art. 7°), a 'interpretação da súmula vmculante há de . ser 
parcimoniosa e- re,strita. ( ... )'. · · · 

23. Legítimo é, portanto, admitir que a compreensão do exato alcance da 
súmula de natureza vinculativa deve perpassar a análise dos precedentes que lhe 
ensejaram a edição. De fato, o enunciado vinculante é a· síntese do entendimento 
consolidado. da jurisprudência firmada na Excelsa Corte. Entende a doutrina que o 
efeito vinculativo. além de revestir o enunciado da súmula, deve reportar-se também 
aos fundamentos determinantes desse conjunto . de decisões reiteradas·. que 
constituem o repositório legitimo para essa aférição. Conforme Jé se ponderou, 'é 
importante que a vinculação se faça a partir do fundamento determmante dess_e 
conjunto de decisões reiteradas em um mesmo sentido que formaram a base da 
jurisprudência do Supremo Tnbunal ,Federal em matéria constitucional. Com 1sso. 
sendo a súmula a s/ntese dessa ;urisprudencia, ela deve representar a sua própn'a' 
ratio decidendi Explicando melhor. a ratio decidendi dessa ;unsprudêncw deve se 
corporificar no enunciado sumular, expressar-se por meio dela, tomando visível a 
regra de direito que norteou o Julgamento de diversos casos se_melhantes em tlm 
mesmo sentido · 

24 Significa dizer que a adequada aplicação da súmula vinculante pressupõe 
a busca dos motivos qúe lhe determinaram a edição e que também são albergados 
pela força obrigatória, revelando, nessa toàda, o conteúdo e a extensão do 
entendimento da Corte As razões determinantes são aquelas· que necessanamente • 

·conduziram a conclusão jurisprudencial alçada a prece1to de súmula. tal qual fo1 
formulada, de modo que a eventual alteração do entendimento da Corte sobre essa 
fundamentação ocasionaria a necessidade de revisão do prece1to vinculativo. Ao 
revés, considerar como vinculante tão-somente o texto do enunCiado sumular 
significaria abstrair indevidamente todo o seu substrato jurisprudencial, redundando 
no esvaziamento da força normativa decorrente da atividade . hermenêutica do 
Supremo Tribunal Federal." 

. 29. Na hipótese de inobservância ou aplicação indevida da súmula, o ato 

administrativo pod~rá . ser anulado ou a decisão judicial poderá ser cassada pelo STF 

20 MENDES, Gilmar Ferreira: e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet 
Saraiva, 2014. E-boolc ISBN 978-85-02.-21875-8. 

ed São Paulo 
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mediante reclamação (CF, art 103~A. § 3°) 21 

(-

30. Quanto ao aspecto temporal, a súmula _produz, em regra, 

eficácia imediata (ex nunc}, a partir de sua publicação na imprensa oficial, não alcançando 

atos ou decisões pretéritas. Adv~rte, porém, Luis ROBERTO ~ARROSO que: 

- 31. 

"{. ] é 
1

prec1so distinguir entre os efeitos das decisões que originaram a súmula- que 
- · poderão ser retroativos; no caso de declaração de.inconstitucionalidade- e os efeitos 

da própria súmula, que, como regra, serão imediatos. A vinculação se produz a partir 
da édição do enunciado, como não poderia deixar çle ser. Isso significa que os casos 
ainda pendentes de julgamento deverão observar a orientação firmada, mas também 
que as decisões Já produzidas não se tornam nulas, não são aulomaticamente 
desconstituidas e tampouco dão ensejo ao ajuizamento de reclamação. A sua 
modificação, como a das decisões judiciais· em geral, dependerá do manejo dos 
recursos eventualmente disponíveis ou de ação rescisória, quando esta seja 
posslve1."22 

·No entanto, por razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse 

público o STF p~derá definir outro momento a partir do qual o enunciado passará a ter eficácia 

(modulação dos-efe-itos temporais), nos termos do art. 4° da lei n° 11.417/2Ó06.23 

32. No caso da Súmula Vinculante n° 824 , por exemplo, concl.uiu o já mencionado 

Parecer PGFN/CRJ/CDA n° 1.437/2008, a partir da análise dos precedentes que a originaram, 

_ que foram ressalvados dos efeitos daquela declaração de inconstitucionalidade os 

recolhimentos das contribuições de Seguridade Social·(quando não respeitados os ·prazos 

quinquénais}- efetuados até 10/06/2008, salvo se ·o contribuinte já tiver pleiteado, 

administrativa ou judicialmente e até aquela mesma data, a correlata restituição ou 
I 

co~pensação. Confira-se: · 

"C- SÚMULA VINCULANTE N° 8: ABRANGÊNCIA DA EFICÁCIA IMEDIATA E 
OBRIGATÓRIA 

31 Fixadas tais premissas, necessário precisar a extensão do enunciado da 
súmula n° 8, quándo declara que "São inconstítucionais os parágrafo único do artigo 
5° do. Decreto-lei 1569!77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212191, que tratam de 

.prescrição e decadência de crédtto tributário.~_ · 
I ,/ . ' 

21 "§ 3° Do ato administrativopu decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a àpHcar, 
caberá reclamação ao Supremo Tribunal Fedéral que. julgando-à· procedente, anulará o ato administrativo ou 
cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação tia súmula . 
. conforme o caso." 
22 Op. cit. 
23 "Art. 4° A súmula com efeito vinculante tem eficácia imediata, mas o Supremo Tribunal Federal, por decisão de 
213 (dois terços) dos seus membros, poderá restringir os efeitos vinculantes ou decidir que só tenha eficácia a 
partir de outro momento, tendo em vista razões de segurança jurfdica ou de excepcional interesse público." 
24 "São mconsfítucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-Lei n° 1.56911977 e os artigos 45 e 46 da Le1 n° 
8. 21211991, que tratam de prescriç~o e decadência de crédito tributário". 

... 



• 

.• 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nac1ona1 
CoordenaçãÓ-Geral de Assuntos Tributários 

/ . Registro PGFN n°: 00014528/2016 

32. Inicialmente. não devem subsisllr dúvidas de que os dispositivos da Le1 
8.212, de 1991. inqumados de inconstitucionalidade e cuJa aplicação encontra-se 
vedada, cingem-se ao art 46 e apenas ao c{Jput do art. 45 (incluindo-se os incisos 
I e 11), embora o enunciado da súmula não faça, quanto a esse último artigo, quálquer 
ressalva. Com efeito, a inconstitucionalidade proclamada diz respeito tão-somente à 
parte do texto que fixa prazos para a apuração e cobrança das contribuições de 
.Seguridade Social, mantendo-se aplicáveis os demais parágrafos do art. 45. que 
versam sobre matéria estranha a tal declaração. Já no tocante ao art. 5° do Decreto­
lei 1569, de 1977, o enunciado expressamente restring1u a sua eficácia ao respectivo 
parágrafo único, p'reservando o texto do caput. que autonza a suspensão da cobrança 
de débitos d'e pequeno valor. 

33. Outra distinção que deflUI do texto da súmula é que a inconst~tucional1dade 
restringe-se á ''prescrição e decadência de créditos tributários", excluindo do seu 
âmbito de incidência os chamados créditos de natureza não tnbutária, exegese que é 
corroborada pela própna fundamentação do julgamento parad1gma. 

33. De fato, ~ntendeu-se que os dispositivos acoimados de 
inconstitucionalidade teriam invadido conteúdo matenal reservado exclusivamente à 
lei complementar'(CR/88, art 146, 111, "b"). já que somente a e'ta incumbe dic;por sol:lre 
prescrição e decadência em matéria tributária, inclusive quanto a fixação dos 

. respectivos prazos e hipóteses de suspensão do lapso prescricional. À vista disso, 
resta inaplicãvel aos créditos tributários de reduzido valor a hipótese de 
suspensão da prescrição em virtude do sobrestamen.to de sua cobrança. 

34. Ao revés, constata-se estar preservada a incidência do parágrafo único do 
art . .5° do Decreto-lei 1569, de 1977. em relação aos créditos de natureza não 
tributárfa, admitindo-se a suspensão do curso do prazo prescric1onal enquanto 
mantido o sobrestamento da cobrança de débitos daquela natureza, considerados de 
pequeno valor. · 

35. -Embora não ha;a razão fát1ca para o d1scnmen entre crésfitos tnbutários e 
não tributànos. essa é a mterpretação extrafda do próprio enunc1ado sumular, ass1m 
como dos fundamentos e argum.e-ntos utilizados pelo Min1stro relator (e acolhidos pelo 
Pleno), já que todo o contexto anal1sado deteve-se as normas gerais. de d1re1to 
tributário. Esse ponto foi objeto. inclusive, de esclarecimento especifico por parte dos 
Ministros na sessão em que foi aprovada a Súmula, med1ante provocação do 
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional, Dr. Fabricio da Soller. 

36. Reconhece-se, assim. que não restou afastada a presunção de 
consltluclonalldadé 1nctde1Íte. ~obre o pa1 ayrafo Ulllt.;O do di I. ·5 · do út:~~<:Hu-,~·, 11 

1.569, de 1977, no que tange à dívida de natureza.não tributária, cumprindo á Fazenda 
Nacional observá-lo, jungida que está ao princípio da legalidade 

37. Feitos esses esclarecimentos. reportemo-nos, então, aos fundamentos da 
declaração de Inconstitucionalidade destacados no voto d.o M1n1slro relator e 
referendados pelo Plenário da Corte no julgamento dos recursos extraordinários já 
aludidos. Assim restou consignado, in verbis: 

"( . .) 

Resultam 'inconstitucionais, portanto, os aJ1igos 45 e 46 da Lei no 
8.212191 e o parágrafo único do art· 5° do Decreto-lei n• 1.569177. que 
versando sobre normas gera1s de Direito Tributário. invad1ram conteúdo 
material sob a reserva constitucional de le1 complementar. 

Sendo incons/itucionais os dispositivos, mantém-se higida a legislação 
anterior, com seus prazos qüinqüenars de prescrição e decad~ncia e 
regras de fluência. que não acolhem a hipótese de suspensão da , 
prescrição durante o arquivamento administrativo .das execuções de 
pequeno valor o que equivale a assentar que como osdemais tn'butos. 

17 
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as coi1fribuiç6es de Seguridade_ Social svjeitam-se, entre outros. aos 
artigos 150, § 4°, 173 e 174 do CTN. · 

( .)"(gritos aditados): 

38. Verifica~se que a ratio decidendi para a declaração da inconstitucionalidade 
foi a mipossibilidade, por violação do art. 146, 111, "b", da·Constituição da República, 
de lei ordinária dispor legitimamente sóbre prescrição e decadência tributárias, 
inclusive no que diz respeito ao estabelecimento dos respectivos prazos e hipóteses 
de suspensão do lapso prescricional Ass1m, reconhecendo que as contribuições de 
Seguridade Social deveni se submeter às norma's gerais de Dire1to Tributário. afastou · 
a ·apl1cação dos dispositivos declarados inconstitucionais e afirmou ~xpressamerite 

· a incidência dos prazos qüinqüel)ais de prescrição e decadência insculpidos 
nos arts. 150, §'4°, 173.e 174, todos do Código Tributário Nacional . 

39. Nesse contexto. o carçlter objetivo (abstrato) conferido ao julgamento dos 
recursos extraordinários, aliad6 às razões que determinaram o advento de .enunc1ado 
obrigatório e imediato, conduzem à inafastável conclusão de que a Fazenda Nacional 
não mais poderá aplicar os arts. '45 e 46 da Lei 8:21'2, de 1991, para constituir, 
cobrar ou prosseguir. com a cobrança, administrativa ou judicial, de quaisquer 
·valores decorrentes de contribuições da Seguridade Social, porquanto devem 
(tais valores) subsumjr-se âs normas do CTN que dispõem sobre os prazos 
extintivos do direito do Fisco. I · 

. 40. Em outras palavras, pacificou o Supremo Tribunal Federal o entendimento 
de que o prazo para apuração e cobrànça de todas as contribuições de Seguridade 
Social deve guardar observância as disposições do..CTN. que estipulam o iapso de 5 
(cinco) anos para ,a adoção dessas provrdências, inclusive quanto aos créditos já 
constituídos e pendentes de pagamento. Há de se reconhecer. pois, que carece de 
respaldo jurídico a exigênc1a pelo Fisco de quantias decorrentes das citadas 
contribuições quando não respeitados aqueles prazos. Aliás, assim se manifestou 
peremptoriamente o emmente Ministro Relator, ipsis litteris: . . 

.. ( .. .) 

Nesse sentido, Ó Fisco resta impedido de exigir fora dos prazos de 
de'cadência e prescrição previstos no CTN as contribuições da 

. Seguridade Social. 

No entanto, os valores já recolhidos · nestas condições. seja 
administrativamente, seja, por execução fiscal, não devem ser. 
devolvtdos ao contribuinte, · salVo se. pleiteada a repetição oú 
compensação de indêbito, ;udicial ou administrativamente. antes da 
conclusão do julgamento. em 11. 6. 2008 ·. 

Em outras palavras, créditos pendentes de pagamento não_ podem ser 
cobrados, .em nenhuma hipótese, ap_ós o {apso temporal qüinqüenal 
Por oi1tro l[!do. créditos pagos antes de 11 6.2008 só podem ser 
restituidos, compensados ou de qualquer forma aproveitados. caso o 
contribuinte tenha assim pleiteado até a mesma data. seja pela via 
judicial. seja pela via administrativa.'( .. )" (gritos não originais) 

41. Vê-se, portanto. que o novo comandá vinculativo alcança todos os débitos 
pendentes de pagamento, estejam na fase de cobrança administrativa ou JUdicial. já 
que não mais poderão ser exigidos ·em nenhuma htpótese, após o lapsotemporal 
qüinquenal" de prescrição e decadência, aos quais já se haVia referido. E apenas 
foram ressalvados· dos efeitos daquela declaração de inconstitucronalidade os 
recolhimentos efetuados até 10.6.2008, salvo se o contribuinte já tiver plerteado, 
administrativa ou judicialmente e até aquela mesma data, a correlata restituição ou 
compensação. · 

42. Diante da nova diretriz inaugurada com o julgamento sub examine, deve a 
Fazenda Nacional .adotar as providências adl')'linistratlvas .e judiciais necessárias ao 
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fiel cumprimento do enunciado n° 8. à luz das razões determinantes expostas no 
julgamento que lhe precedeu a edição.· · · 

• I •· j 

Por derradeiro, tem-se as resoluções. editadas pelo Senado Federal, nos 

termos do art. 52, X. da CRF.B. 

34. Normalmente, os efeitos dos pronunciamentos exarados pela Suprema 

Corte no âmbito do controle difuso são retroativos (ex tunc). Em casos especiais, porém, que 

envolvem o princípio da segurança jurídica- tal coino a virada jurisprudencial decorrente de 

mutação constituCional -o Plenário do STF admite a possibilidade modulação temporal dos 

·efeitos da declaração de inconstituCionalidade também no âmbito do controle concreto, de 

modo a mitigar os efeitos retrospectivos da decisão. Trata-se, pois, de situações excepcionais. 

· nas quais a declaràção surte efeitos retroativos (pro praeterito), mas que· não chegam a ser . 
ex tunc, ou então efeitos apenas prospectivos. seja ex nunc, seja pro futuro. 

35. Outra característica das deCisões em apreço é que, em regra. só alcançam 

as partes do processo (efeitos inter partes). Contudo, nos termos do art. 52. X, da CRFB/88, 

declarada definitivam~nte a inconstitucionalidade da lei pelo STF, a decisão será comunicada 

ao Senado Federal.para que este suspenda a sua execução, retirando-a do sistema jurídico· 

e c·onferindo efeitos erga omnes ao que Joi decidido. 25 

36. A edição da resolução não é obrigatória, submetendo-se ao juízo .de 
' ' 

conveniência e oportunidade da casa legislativa. Trata-se de ato político. nã.o sujeito a prazo. 

Porém, optando por editá-la, deve o Senado ater-sé à extensão do julgado do STF. ~ão tendo 

competência para examinar o mérito da decisão, para interpretá-la, amplia-la ou restringi-la . 

. . 
37. Muito embora existá controvérsia. a respeito do tema, compartilhamos o 

entendimento dos que defendem que a resolução senatorial é dotada de efeitos ex tunc, a fim 

de conferir tratamento isonômico a terceiros e evitar o ajuizamento de ações judiciais a 

25 O instituto não se. aplica às decisões que declararem a não recep-ção de leis ou atos. normativos pré­
constitucionais. Nesse sentido: "SEPARAÇÃO JUDICIAL • DIVÓRCIO • CONVERSÃO - PRESTAÇÕES 
ALIMENTICIAS. • INADIMPLEMENTO·. NEUTRALIDADADE. O inadimplemento de obngação alimentic1a 
assum1da quando da separação judicial não impede a transformação em divórcio NORMA - CONFLITO COM 
TEXTO CONSTITUCIONAL SUPERVENIENTE· RESOLUÇÃO. Na dicção da Ilustrada maioria, venc1d0 o relator. 
o conflito de norma com preceito 'constitucional superveniente resolve-se no campo da não~recepção, não cabendo 
a comunicação ao Senado prevista no inciso X do artigo 52 da Constituição Federal." (RE 387271, Relator( a) M1n. 
MARCO AURÉLIO. Tribunal Pleno, julgado em 08/08/2007. DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008 
EMENT VOL-02305-05 PP-00892 RT J VOL-00203-03 PP-01259) · . 
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questionar· a incidência da norma inconstitucional no período· anterior à publicação da 

resolução. Nessa direção apontam os §§ 1 o e 2° do art. 1° do Decreto n° 2.346, de 1 O de 

outubrO de 1997. que consolida normas de procedimentos a serem observadas pela 

Administração Pública Federal em razão de decisões judiciais, regulamenta os dispositivos 

legais que menciona, e d~·outras providências, abaixo reproduzidos: 
I • . • 

"Art. 1° As decisões do SupremO Tribunal Federal que fixem, de forma inequívoca e· 
definitiva, interpretação do texto constitucional deverão ser uniformemente 
observadas pela Admimstração Publica· Federal direta e Indireta, obedec1dos .aos 
procedimentos estabelecidos neste Decreto. 
§ 1° 'Transitada em JUlgado decisão do Supremo Tribunal Federal que declare a 
mconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação direta, a dec1são: dotada de 
eficácia ex !une, produzirá efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada 
inconstitucional. salvo se o ·ato praticado com base na lei ou ato normativo 
inconstituc;ional não mais for suscetível de revisão administrativa ou judicial. 
§ 2° O disposto no parágrafo anterior aplica-se, igualmente, à rei ou ao ato 

· normativo que tenha súa inconstitucionalidade proferida, incidentalmente, pelo 
Supremo Tribunal Federal, após a suspensão de sua execução pelo Senado 
Federal. 
[ .. .]" 

(destacamos) 

38. Reconheça-sé, todavia, como decorrência do sistema, que se houver a 

modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade no controle concreto. 

eventual resolução no escopo de conferi~-lhe eficácia erga omnes não pode produzir efeitos , 

retroativos, sob pena de o Senado modificar o que restou decidido pelo STF, o. que, repita-se, 

1 não é possível. 

39. Posto isso, considerando as variáveis apresentadas ao longo desta 

exposição. entendemos que o Fisco deverá proceder à restituiç~o administrativa dos valores 
. . 

indevidamente pagos, tempestivamente requerida, nos seguintes casos: (a} decisão definitiva . . 
de mérito proferida pelo STF em controle ,concentrado que: (a.i) decl~ra a 

inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que e·mbasa(m) a cobrança_ de 

determinada exação. sem outras ressalvas; (a.ii} declara a não recepção de lei(s) ou ato(s) 

normativo(s) editado(s) na vigência da ordem constitucional anterior pela CRFB/~8 e que 

embasa(m) a cobrança de determinada exação, sem outras ressalvas; (a.iil) declara a , 

inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança . de 

determinada exação com efeitos pro praeterito, mas não ex tunc; (a.iv) declara a não recepção· 

de lei(s) ou ato(s) normativo(s) editado(s) na vigência da ordem constitucional anterior pela 
·• . 

CRFB/88 e que embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeitos pro praeterito, 

mas não ex tunc; e (a. v) declara a constitucior)alidade de lei(s) ou ato(s) normativo{s) que , 
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embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeitos.ex nunc ou pro futuro; (b) decisão . 
liminar proferida pelo STF em ADI suspendendo, com efeitos ex tunc, a vigência lei(s) ou 

ato(s) ·normativo(s) que embasa(m) a. cobrança de determinada exação: (c) enu_nciado de 

súmula vinculante que reconheça a inconstitucionalidade ou a não. recepção de lei(s) ou ato(s} 

riormativo(s) que embasa(m) a cobrança de· determinada exação; e (d) resolução do Senado 

Federal, com fundamento no inciso X do art. 52 da CRFB/88, editada a p~rtir de decisão 

definitiva do STF qu!? declará ihcidentemente a inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) 

normativo(s) que embasa(m) a cobrança de determinada'exação, sem outras ressalvas. o·u 

com efeitos pro praeterito, mas não ex tunc. 

40. Por outro lado, não haverá direito· á restituição nos casos de: (w) decisão 

definitiva de mérito proferida pelo STP em controle concentrado que: (w.i) declara a 

inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) _ a cobrança de 

_determinada· exação com efeitos ex nunc ou pro futuro; (w.ii) declara a não recepção de lei(s) 

ou ato(s) normativo(s) editado(s) na vigência da ordem constitucional ante~ior pela _CRFB/88 

e que embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeít~s ex nunc ou pro futuro; e 

(w.iii) declara a inconstitucionalidade d~ lei(s)- ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a 

cobrança de determinada exação sem pronúncia de nulidade; (x) decisão liminar proferida 

pelo STF em ADIou ADPF suspendo a vigência lei(s) ou at~(s) normativo(s) que embasa(m) 

a cobrança· de deterrninada exação: (y) ,enunciado de sú,mula vinculante. que. reconheça a 

inconstitucionalidade de .lei(s) ou ato(s) normativ~(s) que embasa(m) a cobrança de 

determinada exação, no qual se evidencie, por sua própria redação, ou a partir da análise dqs 

precedentes que lhes deram origem, a modulação de seus efeitos temporais; e (z) resolução 

· do Senado Fede-ral, com fundamento no inciso X do art. 52 da CRFB/88, ·editada a partir de 

decisão definitiva do STF que declara incidentemente a inconstitucionalidade de lei(s) ou 

ato(s) normativo(s) que etnbasa(m) a cobrança de determinada exação cor)l efeitos ex. nunc 

ou pro futuro. 

41. A par dessas. hipóteses. também não será devida restituição: 

. J • 
, I) Quando escoado o prazo para pleiteá-la: daí a expressão 

"tempestivamente requerida", utilizada no decorrer desta manifestação_ Com efe,ito, o prazo 

para .postular a repetição do ind$bito, tant6 na esfera administrativa quanto judicial, é de 5 

(cin~o) anos, contados do pagamento indevido. o que se extrai da-combinação do art. 168 do 
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CTN26 com o art. 3° da Lei Complementar n° 118; de 9 de fevereiro de 200527 , e não sofre 

qualquer influência de eventual declaração de inconstitucionalidade pelo STF. da edição de 

resolução pelo Senado FederaJ Óu de ato declaratório pelo PGFN28-29 . No caso de o pedido 

de restituição ser veiculado administrativamente antes do decurso do referido lapso temporal, 

mas acabar' indeferido, o prazo para buscar judicialmente a anulação da decisão e a 

condenação à repetição é de dois anos, contados do indeferimento administrativo, nos termos 
' \ .. 

do art. 169 do CTN:30 

11) Quando a repetição tiver_ sido negada por decisão judicial transitada em 

julgado: busca-se pres~rvar a coisa julgada em prestígio à segurança ju~ídica. A declaração 

de inconstitucionalidade ou de constitucionalidade com efeitos prospectivos (ex rwnc ou pro 
' 

futuro) de preceito normativo por parte do STF ('lão produzem a automática reforma ou 

rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado ent.::ndimento diferente. sendo 

necessária a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação 

rescisória, observado o respectivo. prazo decadencial. conforme decidido pela Suprema Corte 

no Recurso Extraordinário n° HE 730.462. julgado sob o regime da repercussão geraP1
• O 

25 "Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazó de 5 (cinco) anos, contados.­
/ - nas hipótese dos incisos I e 11 do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; 
11- na hipótese do inciso 1/1 do artigo 165. da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar 
em julgado a decisão judicial que. tenha reformado, anulado, revogado ou rescmdido a decisão .condenatóna." 
27 "Art. 3" Para efeito de interpretação do inciso I do art 168 da Lei no 5~ 172, de 25 de outubro de 1966- Código 
Tnbutário Nacional. a extinção do crédito tr.ibutáno ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, no _momento do pagamento .antectpado de que trata o § 1° do art. 150 da refenda Lei_" 
28 "A declaração de inconstitucionalidade da lei mstituidora do tributo, em controle ·concentrado. pelo STF. ·OU a 
Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de 
contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos .ao lançamento por homologação. quanto 
em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício" (STJ, Recuros Especial n° 1.110.578/SP, Rei. Mirt Luiz 
Fux, DJe 21.5.201 O, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução ST J 8/2008). 
29 Parecer PGFN/PGA no 206/2009: "[ .. ]o prazo para a restituição tJo tributo em decorrência da edição de ato 
declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro da Fazenda, é de cinco anos a 
contar do seu pagamento (extinção do crédito tributáno)". . · · 
30 "Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição. 
Paragrafo úmco O prazo de prescrição é interromptdo pelo t11ício da ação judicial, recomeçando o seu curso. por 
metade. a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial da Fazenda Púbftca interessada." 
31 "Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE 
PRECEITO NORMATIVO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVÀ E EFICÁCIA 
EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇOES. INEXIST~NCIA DE EFEITOS AUTOMÁTICOS SOBRE AS 
SENTENÇAS/. JUDICIAIS ANTERIORMENTE PROFERIDAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. 
INDISPENSABILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA PARA 
SUA REFORMA OU DESFAZIMENTO. 1. A sentença . do Supremo Tribunal Federal que afirma a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de prece1to normativo gera. no plano do ordenamento jurídico. a 
consequência (=eficácia normativa) de manter ou excluir a referida norma do sistema de direito. 2. Dessa sentença 

. decorre também o efeito vinculaf!te, consistente em atribuir ao julgado uma qualificada força impositiva e 
obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou judiciais (;;; eficácia executiva ou in.strumental). 
que, para viabilizar-se. tem como instrumento próprio, embora não único, o da reclamação prevista no art 102, I, 
"I", da Carta Constitucional. 3. A eficácia executiva, por decorrer da sentença (e !'lã o da vigência da norma 

. examinada), tem como termo inicial a data da publicação do acórdão do Supremo no Diário Ofic1al (art. 28 da Lei 
9.86811999) É, coosequentemente, eficãda que abnQe atos administcab,.s e decl&>es judidais sup~te~~ 
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mesmo se diga em relação às resoluções senatoriais e aos atos declaratórios do PGFN 

li I) Quando a repetição tiver sido deferida por decisão j!Jdicíal transita~ a em ' 

jul9ado: do contrário, haveria violação ao art. ·1 00, caput, da CRFB/88. que determina que os 

pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de ~entença judiciária, far-se-ão 

exclusivamente na ordem cronoÍógica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 

respectivos32
, garantindo, assim a impenhorabilidade. dos bens. públicos. assegurando 

. . 

isonomia entre os administrados, e preservando a harmonia entre os Poderes Judiciário e 
. . 

Executivo, conforme demonstrado no Parecer PGFN/CAT n° 2093/2011. Confira-se: 

\ 

"( ... ] a Constituição Federal ê expressa ao afirmar que o pagamento de quantias 
judicialmente reconhecidas como devidas pela Administração Pública é feito 
exclusivamente por intermédio de precatórios, in verbis: 

'Art. 100 Os pagamentos devidos pelas Fazen,das Publicas Federal. 
Esladua<S, Distrital e Munic1pa1s em virtude de sentença judiciár.la, far·se·ão 

· e~clusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e 
á conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas "dotações orçamentárias e nos. créditos adicionais abertos 
para este fim. ( )' · 

131 Tend_o em vista que o art 100 da CF está no bojo do trato scbrç o Poder 
Judiciário, uma pnmeira leitura da Constituição, levar-nos-ia a respohder que a função 
do art. 100da CF é meramente processual. Servina para impor um rito processual. de 
forma que. quando o pagamento dev1do pela Fazenda Publ1ca se desse na via da 
execução judicial, ele deveria se realizar exclusiVamente pelo sistema de precalónos, 
vedada a utilização da execução jud1c1al comum. dada a mahenabilidade e 
impenhorabilidade dos bens públicos Sob- essa . perspectivc;t. a . execução 
administrativa de um título judicial estaria permitida. quando à sentença jud1cial fosse 
aceita e cumprida pela Administração Pública antes do manejo da execução forçada, 
oU seja, antes da expedição do precatório. 

132 Sucede' que a· norma jurídica presente no art. 100, da CF var além do 
.estabelecimento de um rito processual de execução forçada 

essa publicação .. não os pretéritos, ainda que formados com suporte em norma posteriormente declarada 
inconstitucional. 4. Afirma-se, portanto, como tese de repercussão geral que a decisão do Supremo Tribunal 

. Federal declarando a constitucionalidade. ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a 
automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento diferente;' 
para que .tal ocorra, será indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura 
da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial 
(CPC, art. 495). Ressalva-se desse entendimento, quanto á indispensabilidade· da ação rescisória, a 
questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença proferída em caso concreto sobre relações 
jurldlcas de trato continuado. 5. No caso, mais. de dois anos se passaram entre o trãns1to em julgado da sentença 
no caso concreto reconhecendo, incidentalmente, a constitucionalidade do artigo 9° qa Medida Prov1sória 2 164-
"41 (que acrescentou o artigo 29-C na Lei 8 036/90) e a superveniente decisão do STF que. em controle 
concentrado, declarou a· inconstilucron'alidade daquele preceito normativo, à significar. portanto. que àquela 
sentença é insuscetível de rescisão 6. Recurso extraordináno a que se nega provimento." (RE 730462, 
Relator(a). Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno. julgado em 28/05/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral-
mérito dJe-177 divulg 08-09-2015 public 09-09-2015 "'destacamos) . 
32 "Art 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal. Estaduais, Distrital e Municipais. em virtude 
de sentença judrciária. far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precátórios e à conta 
dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotaÇões orçamentánas e nos créditos 
adicionais abertos para este fim " 
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133 Segundo Bruno Espir'ieira Lemos, o regime de precatórios no Brasil fo1 
engendrado para a 'moralização dos p{Jgamentos efetuados pela Pazenda oriundos 
de sentenças ;udiciais' Como noticia histórica, apoiado em. POntes de Miranda. o 
mesmo autor relata que, antes do tratamento constitucional da matéria, portanto, até 
1934: 

"( .. )uma vez passadas· em Julgado as decisões que condenavam à Fazenda a 
pagamentos em dinheiro, um enxame de pessoas prestigiadas e áv1das do 
recebimento de CO,!llissões passavam a rondar os corredores. das repartições 
fisca1s Nelas se d1gladiavam para arrancar as verbas de seus clientes. Esta, pelo 
podeno dos ·advogados administrativos, saia dos guichets de pagamento c·om 
des1gnação .de benefic1ános e alusão expressa aos seus casos Com 1sso, 
infringia-se a precedência a que tinham .direito os titulares, sem melpor amparo, 
de pagamentos que se deviam ter realizado anteriormente (. )". 

134. Sob esse segundo aspecto, além de ser rito processual, o regime de 
precatórios é também uma limitação à discricionanedade que a Administração teria 
para determinar o modo de execuçã_o dessa sentença. Perceba-se que a hm1tação 
trazida pelo regime de precatórios é diversa, embora · derivada, e veio 
cronologicamente depois. da discussão sobre a responsabilidade .do Estado pelos 
.seus atos causadores de danos ao administrado. A responsabilidade do Estado pelos 
seus atos cÕnstituiu-se em premissa para o surgimento do regime de precatónos, 
mas a função deste não. se esgota no cumprimento da responsabilidade estatal. Quer 
dizer, os precatórios também não podem sei" vistos apenas como comando para 
que .o Estado-Administração cumpra ordens judiciais. Este preceito dimana do 
próprio Estado Democráflco de Direito (art 2° da CF) e independeria da existência do 
art. 100 da CF. O art. 100 da CF tem função superla.Íiva: além de submeter o Executivo 
aos atos típicos do Judiciário (decisões liminares e sentenças definitivas). determina 
que o Executivo deve fazê-lo de maneira a não ferir direitos dos administrados. 

135. Portanto, sob o prisma do Direito Administra!ivo, a previsão constitucional 
desse· reg1me de pagamento busca pos11ívar e constitucionalizar o modo pelo qual a 
responsabilidade do Estado, depois de reduzida a pagamento de quantia certa por ato 
JudtCial, deve ~er efetivada en1 relação ao particular. Decidiu o constituinte, pautado 
pelos princípios presentes no art. 37 da CF, principalmente a impessoalidade e 
legalidade, que o critério de preferência dos pagamentos fosse a ordem cronológica 
de apresentaçã-o das requisições emanadas pelo Chefe do Judiciário ao Chefe do 
Executivo. · 

136. E hà ainda uma terce1ra faceta refletida no art. 100 da CF, de suma 
Importância para o Poder Executivo. Além de estabelecer rito de execução e garantir 
ao Poder Judiciário o cumprimento de suas sentenças; além de garantir aos 
administrados a isonomia no cumprimento de decisão JUdicial, hà al1 clara limitação 

,da ingerência do Estado-juiz sobre o Estado-administração. Dá-se á 
Administração o direito de ordeMr o cumprimento das decisões judiciais. A 
Administração· fica· resguardada de seguir ritmo administrativo-orçamentário · 
ditado pelo Judiciário. A Administração mantém a garantia de discricionariedade 
mínima no cumprimento do orçamento pela ordem cronológica da inclusão da 
despesa pública orçamento. · 

137 Nesse sentrdo, os precatónos judiciais funcionam como importante 
instrumento recíproco para equilíbno entre os Poderes Executivo e Judiciário, sem o 
qual, o Executivo poderia se tornar refém do Judiciário ou o Judiciário podena ser 
ignorado pelo Exec"utivo. Muito mais do que garantir a· impenhorabilidade dos bens 
públicos e de determ1nar a ordem cronológic.a de pagamento, a função do art. 100 da 
CF é de h_armonia entre os Poderes. Garante o cumprimento de decisões judiciais. 
mas também garante ao Executivo que preveja e inclua no orçamento despesas 
imprevJslveis que venham a ser ordenadas à Administração. 

138. É por isso a impQrtância do estudo do regime de precatórios sob prisma do 
direito financeiro, ou, no dizer de Antônio Flàvio de Oliveira: ·o estudo do precatório 
no âmbito do direito financeiro permite o aprofundamento do conhecimento do 
mecanismo do. precatório, porquanto se vale de princípios e regras especificas à 
realização de despesas públicas, fim último dó .precatório'. 
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139 . Aliás; segundo o Superior Tribunal de Justiça, o processamento ·do 
precatório em si não detém natureza processual. consoante resultou sumulado sob o -
verbete N° 311• 'Os atos do presidente cjo tribunal que disponham sobre 
processamento e pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional'. A qualidade 
.do ató admtnistrativo determi.na a qualidade da sanção que recairá sobre o 
descumprimento desse ato. O qescumprimento do processamento de precatórios não 
se resolve por decisão judiéial, mas por seqüestro da renda pública (§6° do art 100 
da CF e art. 731 do CPC). por responsabilização do Presidente do Tribunal (§?" do 
art. 100 da CF) ou medidas de controle fiscal ao ente federado (§ 7° do art: 30 da LRF) 
ou mesmo aos gestores do orçamento (crime de responsabilidade e mterven'ção) O 
art. 67 da Let N° 4.320. de 17' de março de 1064 e c. Jil ~C. du Lc. :::;c,iltf-k:n·,;::,~t..;; ~~" 

101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, s1tuam ·a questão em 
âmbito fiscal· · · 

let N° 4320, de 1964 
··Art. 67 •. Os pagamentos (jevtdos pela Fazenda Púqltca, em wtude de sentença 
judiciária, far,se-ão na ordem de apresentação dos precatonos e à conta dos 
crédttos respecttvos, sendo protbida a designação de casos ou de pess.oas nas 
dotações orçamentárias e nos cré<lttos adtcionais abertos para êsse fim ·. 
LC N° 101, de 2000 -

· 'Art 10 A execução orçamentána e financeira tdenttftcará os beneficiános de 
· pagamento de s~ntenças judtctais,' 'por meio de s1stema de contabilidade e 

administraçãó financeira, para fins de observância da ordem cronol0gtca 
determinada no art 100 da ConstitUição· 

140. ·A respeito desse dispositivo, parte da doutrina aduz 

'A ststemáttca legalmente definida para os pagamentos de tndébltos tnbutanos 
decorrentes de dectsão Judicial preserva, portanto, o equ:tlibrto fiscal, pots seri\o 
efetivamente desembolsados pelo erario sempre a parttr do orçamento, devendo 
obngatoriamente constar da proposta orçamentána 
Além disso, a lei de Responsabilidade Ftscal reforça a necesstdade do controle • 
na execução orçamentári<! ··possibilitando também a ampla transparêncta das 
contas públicas. vinculadas à restitu1çã·o dos tnbutos: 

141 . Tendo em conta as três perspectivas ac1ma assinaladas. é de se perguntar 
o caput do art 100 da Clt estaria cumpndo por outro meio que não o s1ste'ma de 
precatórios? Haveria exceção legislativa capaz de conciliar isonomia e regularidade 
de execução orçamentária e do cumprimento. dessas decisões judiciais? A 
compensação tributána antecedida de sentença judictal certificadora de indébito é 
exceção aó art. 100 da CF ou a sua permissão junsprudencial quebra a ordem 
cronológica dos precatórtos? 

142. . Diretamente envolvida com o art. 100 da CF. a já citada Súmula N° 461. 
D.J. 25/08/2010, pactficou 'O contrlb~Jinte pode optar por receber, por meio de 
precatório ou por compensação, o ind~bito tributário certificado por sentença 
·declaratória transitada em julgado.' 

143. Repare que o verbete não acena .. com possibilidade de restituição 
administrativa, porém admtte execução administrativa de sentença judicial, ao afirmar 
a possibilidade da execução sem precatório, desde que pela via da compensação 
administrativa. Indaga-se• sendç:> compensação e restituição espécies do gênero 
execução administrativa de indébito, haveria diferença substancial entre essas duas 
espécies de forma a que a reo;;tiluiÇáil fQ<;Sf' . VPI"d"l • rPI"! rnn~litr li';' !in " q 

compensação fosse permttida pela mesma Carta Magna? 

144. A resposta é positiva. Explique-.se. Embora tenham os mesmos efeitos 
extintivos do débito do Ftsco e éjinda que ambos estejam precedidos de uma sentença 
judicial certificqdora ou condenatória do indébtto, jund1camente, compensação 
tributária não sign1fica pagamento administrativo da verba Indubitavelmente. 
restituição a.dmintstrativa é pagamento, mas cómpensação não é stnõntmo de 
pagamento. As suas definições cons\am do próprio CTN. 
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145. Também do ponto de vista financeiro, de contabilidade publica, restituição 
admm1strativa não é sinônimo de compensaç.!!o. Sob b ângulo do devedor, executor 
do orçamento público. a compensação não é despesa. pública, ela seria, no máximo, 
anulação de receita pública, se o crédito já estivesse inscrito em divida ativa. Em 
outras palavras; a compensação não gera saída de recursos públ_icos, promove 
apenas a anulação de crédito pela verificação de débito recíproco. Esse seria um 
primeiro fundamento para não. considerar a permissão legal e pretoriana para 
compensação de sentença judicial como ofensiva ao princípio da legalidade 
orçamentária e á moral1dade pública, ambos resguardados pelo art 100 da CF. 

146 O outro fator que compatibiliza a compensação administrativa de sentença 
JUdiCial com a Constituição é que ela não quebra a isonomia entre os administrados 
garantida pelo art. 100 da CF. A uma. porque a compensação não quebra a ordem. 
cronológica de apresentação de precatórios, que segUirá Intocada pelos contribuintes 

· que optarem por esse sistema. A duas. porque a compensação em si não gerará nova 
lista cronológica de pagamento no âmbito administrativo, porque compensação não 
implica pagamento_ A três porque, do ponto de 'vista do grupo .de contribuintes 
pretendentes à compensação, haverá a extinção imediata e concomitante de todos os· 
débitos dos contribuintes (créditos tributários) no momento de sua protocolização, sob 
ulterior modificação no máximo em C1ncb anos. Lpgo, a isonom1a fica garantida para 
os optantes do precatório pela manutenção da 'ordem cronológica de pagamento. 
,tanto quanto ficará garantida para os optantes da compensação. · 

( ... ] . 
149. Ainda que se anuncie a falência do modelo de precatórios, ainda que se 
critique seu desvirtuamento como .regime de· 'ca}ote público' e amda que esse 
instrumento tenha sido constitucionalizado por circunstâncias pollticas hoje não mais 
existentes, que forçaram remédio de superior hierarquia como freio entre os Poderes 
e como, proteção a isonomia entre os administrados - finalidades estas que hoje 
poderiam ser bem. atendidas por legislação ordinária que respeitasse os principias 
constitucionais'presentes nos art. 2°, art. 5°, art. 37 e art. 167, da CF-, o fato é que o 
legislador constituinte ainda não criou alternativas ao art. 100 da CF, o qual, enquanto 
vigE>nte. r>~o autoriza a flexibilização deste regime para amparar pagamento 
administrativo' de indéb1to tributário fundamentado exclusivamente por decisão· 
judic1al. · 

150. Observe-se, contudo, que se não há espaço interpretativo para a 
relativização desta norma constitu,cional sem a apropriada emenda constitucional, 
também não se pode conceber interpretação extensiva de seus efeitos. A norma 
constitucional proíbe apenas o pagamento administrativo de crédito reconhec•do'por 
sentença JUdicial. 

151. · Assim, além de permitir a compensação administrativa de Índéb1to 
reconhecido por sentença judicial. o art. 100 da CF não proíbe a restituição 
administrativa de indébito reconhecido pela própria Administração, como também não 
parece haver óbice: a) ao ressarcimento de créditos de IPI, b) ao ressarcimento de 
créditos da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. c} ao reembolso de cotas 
do salário-família e salário-maternidàde, porque desde que essas prestações não 
tenham sido constituídas por decisão judicial, mas -se perfaçam mediante 
autocomgensação ou pedido deduzido diretamente à Administração. 

152. Logo, do ponto de vista tributário ou do processo tríbutário, não haveria 
mácula na oferta pdmin_istrativa das prestações enunciadas ou não havei-ia 
antiJundlcídade na viabilização desses ressarc1mentos de modo espontâneo pela • 
Administração competente. A autorização para tanto, além dos art. 165 a 168 do CTN, 
extrai-se- o § 14 do art. 74 da lei N° 9.430, de 1996: 

'Art 74. O sujeito passivo que apurar créd1to. li'lctusive·os JUdiciaiS com trânSito 
em julgado, relallvó a lriquto ou contribu1ção administrado pela··secretaria da 
Rece1ta Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tnbutos e contnbu1ções 
administrados por aquele Órgão. 
( .. ) -
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· § 14. A Secretaria da Receita Federal- SRF d1sciplinarâ o d1spósto neste art1go. 
inclusive Q'!anto à fixaçao de cntérios de prioridade para aprec1ação di:! 
processos de restituição, de ressarcimento e de compensação 
(. ) 

- 111 -

Portado o exposto, extraímos as seguintes conclusões: 

1.~ Se diante de um ato declaratório do PGFN, devidamente.aprovado pelo 

Ministro da Fazenda, a Administra.ção Tributária deve ·cancelar éx officio os lançament.os e as . 

inscrições em dívida ativa já efetuados, dada· a insubsistência do. crédito, nã9 pode. 

logicamente, se· negar a proc.eder. à restituição administrativa do indébito, tempestivamente 

requerida, sob pena de i.ncidir em evidente comportamento contraditório (venire contra factum 

proprium) e estimular desnecessariamente o recurso à via judicial, sobrecarregando o Poder 

Judiciário e a própria defesa da União, já que os PFNs atuarã~ no feito unica'mente para 

recqnhecer a procedência do pedido (art. 19, § 1°, I, da Lei n° 1 0.522/2002), havendo, ainda, 

a necessidade de reembolsar ao demandante as custas adiantadas, onerando sobremaneira 

·o erário. Reforça esse posiciona~ento o teor o§ 5° do ar!. 19 da Le1 n° 10.52212002, do qual . 

se extrai que a RFB não pode tomar decisões administrativas contrárias ao que preconizam 

os atos declaratórios; 

11 -Considerando as variáveis decorrentes da possibilidade de modulação 

dos efeitos das decisões do STF, entendemos que o Fisco deverá proceder à restituição 

administrativa dos valores indevidamente pagos, tempes1ivamente requerida, nos seguintes 

caso~: (a) decisão definitiva de mérito proferida pela Suprema Corte em c~ntrole concentrado . 

que: (a. i) declara ~ inconstitucionalidade- de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a 

cobrança de determinada exação, sem outras ressalvas; (a.il) declara a rJão recepção de lei(s) 
. . 

ou ato(s). normativo(s) editado(s) na . vigência da ordem constitucipnal anterior . pela 

Constituição de 1988 e qué embasa(m) a cobrança de determinada exação. sem outras 
. -

· • ressalvas; · (a,iil} declara a inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que 

embasa(m) a cobrança de déterm1nada exação com efe1tos pro pld&/eulo, mas não &x lu11r..,, 

(a.iv) declara a não recepção de lei(s) ou ato(s) normativo(s) editaao(s) na vigência da ordem 

constitucional anterior pela CRFB/88 e que embasa(m) a cobrança de determinada exação · 

com efeitos pro praeterito, mas não ex tunc: e (a. v) declara a constitucionalidade de lei(s) ou 
. I 
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ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeitos ex nunc 

ou pro, futuro; (b) decisão liminar proferida pelo STF em ADI suspendendo, com efeitos ex 

tunc, a vigência lei(s) ou ato(s) normativo(s} que embasa(m) a cobrança de determinada 

exação; (c) enunciado de súmula vinculante que reconheça a inconstitucionalidade ou à não 

recepção de lei(s) ou ato(s) normativo(s} que.embasa(m) a cobrança de determinada exação; 

e (d) resolução do Senado Federal, com fundamento no inciso X do art. 52 da CRFB/88, 

editada a partir de decisão definitiva do STF que declara incidentemente a 
inconstitucionalidade de lei(s) ou ato(s) 'normativo(s) (que embasa(m} a cobrança ~e 

determinada exação, sem· outras ressalvas, ou com efeitos pro praeteríto, mas não ex func; , 

111- Por outro lado·; não haverá direito à restituição nos casos de: (w) decisão 

definitiva de mérito proferida pelo STF em controle. concentrado que: (w.i) declara a 

inconstitucionalidade de· Jei(s) ou ato(s) normativo(s) 1 que embasa(m) a cobrança de 

. determinada exação com efeitos ex nunc ou pro futwo; (w.ii) declara a não recepção de lei(s) 

ou ato(s) normativo(s) editado(s} na vigência da ordem constitucional anterior pela CRFBJ88 

e que embasa(m) a cobránça de determinada exação com efeitos ex nunc ou pro futuro; e, 

(w.íii) declara a i~constitucionalidade de lei(s} ou ato(s). normativo(s} que embasa(m) a 

cobrança de determinada exação sem pronúncia de· nulidade; (x) decisão liminar proferida 

pelo CRFB/88, em ação direta de inconstitucionalidade ou arguíçãó de descumprimento de 

preceito fundamental. s~:~spendo a vigência lei(s} ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a 

cobrança de determinada exação; (y) en,unciado de súmula vinculante 9ue reconheça a 

inconstitucion'alidade de lei(s) ou ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança de 

determinada exação, no qual se evidencie, por sua própria redação, ou a partir da análise dos 
, . ' 

precedentes que lhes deram origem, a modulação de seus efeitos temporais; e (z) resolução 

do Senado Federal, com fundamento no inciso X do art. ~2 da CRFB/88, editada a partir de 

decisão definiti~a do STF que declara· incidentemente a inconstitucionalidade de Jei(s) ou 

ato(s) normativo(s) que embasa(m) a cobrança de determinada exação com efeitos ex nunc 

ou· prà futuro; 

IV- A par dess·as hipóteses, também não será devida restituição: (i) quando 

·escoado o prazo para pleiteá-la; (ii) a repetição tiver sido negada por decisão judicial 

transitada em julgado, preservando-se, em nome da segurança jurídica, a coisa julgada; e (iii) 

quando a repetição tiver sido deferida por decisão judicial transitada em julgado, sob pena de 

violação ao art. 100, caput, da CRFB/88; que determina que os pagamentos devidos pela 
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Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária, far-se-ão ·exclusivamente na ordem 

cronológica de apresen.tação dos precatórios e'à conta dos créditos respecúvos, garantindo a 
. ' 

impenhorabilidade dos bens pú_blicos, assegurando isonomia entre os administrados, e 

preservando a harmonia entre os Poderes ·Judiciário e Executivo, conforme demonstrado no 

Parecer PGFN/CAT n° 2093/2011. 

43. Sem mais, propomos o encaminhamento do presente parecer'à CRJ, para 

as providências que entender pertinentes, com cópias à Coordenação-Geral de Assuntos 

· Financeiros (CAF), através de sua respectiva adjuntoria, para fins de análise dos aspectos 
. I \ , 

orçamentários e .finançeiros, conforme item 11 da Nota PGFN/CRJ n° 39/2016. bem :o~::: j 

Co0rdenação-Geral da Dívida Ativa da União (COA), por intermédio do Departamento de 
' \ 

Gestão da Dívida Ativa da União (DGDAU). e à Coordenação-Geral de Tributação da RFB 

~(Cos.it), par,a conhecimento. 

douta consideração superior. 

S, em 18 de outubro de 2016. 

BONFIM 

. . . I . . . 

De acordo. Submeta-se à consideração do Senhor Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional. PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA ·NACIONAL,. em J~ ·de . . ----
YVV\rt.m ~ de 2016. 

Aprovo. Encaminhe-se o presente parecer à CRJ, para as providências que 

. entender pertinentes·, com cópias à CAF, através de· sua rf;3spectiva adJuntoria, para fins de 

análise dos aspectos orçamentários"' e finar.Jceiro~. conforme item 11 da Nota PGFN/CRJ n° 
. . 

39/2016, bem como à COA, por intermédio do DGDAU, e à Cosit!RFB,-para conhecimento. 

PROCURADORIA~GERAL DA FA . 1& de l$ll31J.1,0 de 2 
· \~·Co 

. o ~ 
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